Indicação Nº 387  de 2005  

Indicamos, com fundamento no art. 159 da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine as providências necessárias, no sentido de que seja assegurada a abertura de classes de Educação de Jovens e Adultos na Escola Estadual Lâmia Del Cistia, em Vicente de Carvalho, Guarujá, onde a demanda foi identificada, sem que a Diretoria Regional de Ensino tenha autorizado o funcionamento das turmas. 

Justificativa

A direção da Escola Estadual Lâmia Del Cistia, na Vila Áurea, Distrito de Vicente de Carvalho, Guarujá (SP), realizou um cadastro para aferir a demanda de alunos jovens e adultos que necessitam concluir o Ensino Fundamental. Sem publicidade, inscreveram-se cerca de 150 pretendentes.

O levantamento prévio indicou a possibilidade de formação de uma classe de 5 série (T1), com 45 alunos; uma de 6ª (T2), com 40 alunos; uma de 7ª (T3), com 27 e uma de 8ª  (T4), com 28 inscritos. 

Apesar do número expressivo de interessados, que garantem duas classes completas, surpreendeu e causou descontentamento a decisão da Direção Regional de Ensino (DRE), que indeferiu o pedido de abertura das turmas. A alegação é que seriam necessárias. no mínimo, três classes completas. 

A denúncia foi apresentada pela Afuse – Sindicato dos Funcionários e Servidores da Educação -, que não se conforma com a decisão. De fato, como bem argumenta a entidade, bastaria a DRE autorizar as classes pretendidas, que a menor publicidade (cartazes, faixas etc.) seria suficiente para lotar as turmas. 

Entendemos, como a Afuse, que o indeferimento exarado pela DRE é descabido e fere a Constituição Estadual. Vale reproduzir os parágrafos 3º e 4º  do Artigo 249, do referido documento legal: 

“Parágrafo 3º -  O ensino fundamental público e gratuito será também garantido aos jovens e adultos que, na idade própria, a ele não tiveram acesso, e terá organização adequada às características dos alunos”.

“Parágrafo 4º - Caberá ao Poder Público promover o ensino diurno e noturno, regular e supletivo, adequado às condições de vida do educando que já tenha ingressado no mercado de trabalho”.  

Não se aceita que 150 pretendentes que poderiam reiniciar os estudos de imediato fiquem privados dessa possibilidade, por uma simples questão numérica. Vale destacar que na Vila Áurea existem núcleos de muita pobreza e a oferta de ensino garantirá a qualificação das pessoas, permitindo que novos horizontes, mais dignos, se abram à sua frente

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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